
A presente obra é uma iniciativa inédita e pioneira ao reunir artigos 
de renomados especialistas, de diferentes setores, sobre o desafiante 
tema das “Finanças sustentáveis e a responsabilidade socioambiental 
das instituições financeiras”.
As contribuições, propiciadas por representantes da comunidade 
acadêmica, do Ministério Público, do Poder Judiciário, de órgãos 
ambientais, advogados, gestores e por especialistas das áreas de risco 
socioambiental do setor financeiro em nível nacional e internacional, 
colaboram para a criação e o fortalecimento de mecanismos de 
mercado e de políticas públicas para o financiamento sustentável.
Entre os aspectos discutidos no livro, está a inserção da variável 
socioambiental na análise de crédito, em especial após a publicação 
da Resolução CMN nº 4.327/2014 do Banco Central do Brasil, órgão 
regulador e supervisor do Sistema Financeiro Nacional que define 
diretrizes que devem ser observadas no estabelecimento e na 
implementação da Política de Responsabilidade Socioambiental pelas 
instituições financeiras. 
O livro apresenta, ainda, posições de representantes da Federação 
Brasileira dos Bancos, de instituições financeiras e de autores 
especialistas nos temas socioambientais e sinaliza o trajeto para 
as finanças sustentáveis por meio da avaliação dos riscos e dos 
impactos socioambientais de projetos pelos empreendedores e órgãos 
regulamentadores e de controle.
O caminho para as finanças sustentáveis exige a avaliação dos riscos 
e dos impactos socioambientais de projetos pelos empreendedores, 
órgãos regulamentadores e de controle e também pelas instituições 
financeiras.
A expectativa é que esta obra possa despertar novos conceitos e visões 
dos diferentes setores, bem como ser um norte para o desenvolvimento 
de tecnologias e a ampliação de fontes de financiamento voltadas 
a projetos de impacto socioambiental positivo, a estruturação de 
modelos de negócio de impacto socioambiental positivo e a busca por 
políticas públicas que promovam inovação socioambiental. 
Somente um trabalho bem orquestrado entre os diferentes stakeholders 
será capaz de conduzir de maneira apropriada a transição para uma 
economia sustentável e inclusiva.
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